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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Torna-se Público a realização da dispensa eletrônica, como critério de julgamento menor preço, 
na hipótese do art.75, inciso II, nos termos da lei 14.133/21. 

1. Do Objeto: 
1.1 A presente contratação tem como objeto a aquisição de seguro automotivo de cobertura total, 

com assistência 24h (vinte e quatro horas) dos veículos oficiais do Conselho Regional de 
Educação Física da 18ª Região Pará/Amapá, conforme especificações a seguir;  

ITEM DESCRIÇÃO 
UND 

QTD 
MÉDIA 

ESTIMADA 
ANUAL 

01 

HB20 LIMITED PLUS 1.0 FLEX 12V MEC. 
2024/2025 – PLACA SRV-9A72 CHASSI  

9BHCP51AASP620839 

Atual seguradora: LTI SEGUROS S.A, CNPJ: 
34.504.257/0001-00, vigência da apólice do 

seguro de 18/10/2024 até 18/10/2025 - 
Localização: Sede Cref18 em Belém - PA 

Serv 

1 

 

 

R$2.894,04 

02 

HB20 LIMITED PLUS 1.0 FLEX 12V MEC. 
2024/2025 - PLACA SRV-9A69 CHASSI 

9BHCP51AASP620806 

Atual seguradora: LTI SEGUROS S.A, CNPJ: 
34.504.257/0001-00, vigência da apólice do 

seguro de 13/11/2024 até 13/11/2025 - 
Localização: Seccional Cref18 em Macapá – AP 

Serv 

1 

R$3.159,60 

TOTAL GERAL  
R$ 6.053,64 

1.2 O prazo da vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 
19/10/2025 para o Item 01 e 14/11/2025 para o Item 02, prorrogados conforme artigo 105 
da Lei n°14.133, de 2021  

1.3 A prestação de serviço em questão é classificada como comum, uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 

1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1. O Contrato de seguro de veículos tem como finalidade proteger o patrimônio do segurado, à 

medida em que oferece reposição do veículo mediante indenização pelo valor de mercado do 
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bem, nos casos de furto, roubo, ou acidentes que causem perda total do veículo segurado, e 
nos casos de reparação dos danos causados em decorrência de colisões ou outros sinistros. 

2.2. A necessidade da Autarquia é garantir cobertura ao veículo especificado acima de eventuais 
sinistros que possam ocorrer durante o uso continuado do mesmo, considerando os quilômetros 
percorridos em viagens, bem como a prestação de apoio nas operações de fiscalização. 

2.3. Os veículos necessitam de cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo 
ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 24 (vinte e quatro) horas 
e abrangência nacional. 

2.4. Frisa-se que a contratação do seguro automotivo visa atender às necessidades do CREF18, 
quanto a proteção e manutenção das condições ideais de operação dos veículos pertencentes à 
frota oficial, indispensáveis para o transporte de servidores, bem como para desenvolvimento 
das várias atividades da área administrativa e finalística da Autarquia. Soma-se ainda a 
necessidade de assegurar cobertura a eventuais danos pessoais dos condutores e passageiros 
dos veículos. 

2.5. Destaca-se que os veículos em sua maioria são utilizados nos serviços de fiscalização e outras 
atividades operacionais, percorrendo rodovias pavimentadas e não-pavimentadas, estando 
dessa forma, sujeitos a sinistros que justificam a presente contratação, além de possuir garagem 
própria. 

2.6. Dessa forma, busca-se segurar a frota de veículos oficiais do CREF18 de forma a mitigar os 
riscos nos quais a Administração incorre, inclusive sob terceiros, de danos ao patrimônio 
público e particular. Portanto, os resultados esperados são, prover condições adequadas para o 
funcionamento do CREF18, melhorando a qualidade dos serviços prestados aos usuários 
 

3. DECRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
3.1. Da cobertura mínima; 

 
DESCRIÇÃO VALOR MÍNIMO 

Colisão, incêndio, roubo e furto (casco): 
danos parciais e totais                                

100% do valor de mercado da tabela FIPE 
 

Danos Materiais causados a TERCEIROS: R$100.000,00  

Danos Corporais causados a TERCEIROS R$100.000,00 

Acidentes pessoais por passageiro R$50.000,00 

Cobertura de vidros (Para-brisa, laterais, 
lanternas, faróis) 

Sim 

Assistência 24h (reboque, socorro, 
mecânico e pane elétrica/bateria) / 
(Guincho) 

Sim 

 
3.2. A cobertura compreenderá mais detalhadamente: 
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3.3. Roubo ou furto total, assim como os danos causados por tentativas de roubo ou furto; 
3.4. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento envolvendo direta ou 

indiretamente o bem segurado; 
3.5. Incêndio e explosão, inclusive os causados por atos danosos praticados de forma isolada e 

eventual por terceiros; 
3.6. Queda em precipícios ou pontes; 
3.7. Queda de agentes externos sobre o veículo; 
3.8. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado; 
3.9.   Cobertura de vidros, retrovisores, lanternas, lentes e faróis; 
3.10.   Acidente envolvendo o veículo segurado com outros veículos, dentro de suas dependências; 
3.11. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em 

poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados a 
terceiros; 

3.12.   Atos involuntários praticados por terceiros; 
3.13.   Danos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros; 
3.14.   Danos causados a terceiros, Responsabilidade Civil Facultativa – RCF; 
3.15.   Acidentes Pessoais por Passageiros – APP. 

 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

  Sustentabilidade 
3.16. Deverá atender no que couber os critérios de sustentabilidade ambiental. 

  Da exigência de carta de solidariedade 
3.17. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 

contrato. 
  Subcontratação 

3.18. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.19. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
3.19.1 A empresa Contratada deverá expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da emissão da Nota de Empenho 
ou instrumento de contrato equivalente. 

3.19.2 Juntamente com a entrega da Apólice, a Contratada deverá apresentar a gerência 
executiva (administracao@cref18.org.br) o boleto/fatura para que, após ateste 
por servidor competente, sejam adotados os procedimentos afetos ao pagamento. 

3.19.3 Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a 
dinamização, atendimento e concretização dos vários feitos e etapas do seguro. 

3.19.4 A Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a 
dinamização, atendimento e concretização dos vários feitos e etapas do seguro. 

3.19.5 A execução provisória ou definitiva do serviço não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos danos resultantes da má execução dos serviços contratados. 

3.19.6 O recebimento se dará somente após a comprovação da emissão da apólice de 
seguro. 
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3.19.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço, ou, 
em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

3.19.8 O servidor responsável emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento 
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação 
apresentados, e comunicará a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura 
com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

3.19.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos, à custa da Contratada, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades. 

 
4. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
4.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta; 

4.2. A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 
(sete) dias por semana, para veículos, passageiros e motoristas, incluindo guincho e reboque 
ilimitado em caso de panes ou acidentes, e cobertura de vidros. 

4.3. A assistência estender-se-á a todo o território urbano e rural dos estados do Pará e Amapá, sem 
aplicações de franquias quilométricas ou taxas extras para os serviços de cobertura, guincho 
ou reboque. 

4.4. Arcar com o pagamento de quaisquer tributos, multas ou ônus oriundos da contratação, pelos 
quais seja responsável, principalmente os de natureza fiscal e comercial; 

4.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

4.6. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
execução; 

4.7. A CONTRATADA deverá possuir uma representação (corretor de seguros) 24 (vinte e quatro) 
horas por dia disponível para, em casos de sinistros ou eventuais serviços, prestar 
apoio/atendimento exclusivo ao CREF18-PA/AP, durante todo o período de vigência 
contratual 

4.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

4.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e manter e-mail e telefone atualizados para atendimento e recebimento de 
correspondências; 
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4.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação; 
4.12. Emitir a apólice com base nas declarações da CONTRATANTE; 
4.13. Entregar livro de Condições Gerais, bem como cartões e adesivos para cada veículo Segurado. 

 
5. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RESPONSÁVEL PELO 

RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. A empresa Contratada deverá expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da solicitação formal do Conselho seja através de contrato ou 
emissão da Nota de Empenho. 

5.2. Os serviços do Item 01 da tabela 1.1 serão prestados no seguinte endereço: Av. Governador 
Magalhães Barata, 651, Ed Belém Oficce Center, Sala 01, São Brás, CEP:66060-281, 
Belém-PA. 

5.3. Os serviços do Item 02 da tabela 1.1 serão prestados no seguinte endereço: Av. Ataíde Teive, 
Nº 1081 B (sala térreo), Centro, CEP: 68900-095, Macapá/AP. 

5.4. A execução provisória ou definitiva do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos danos resultantes da má execução dos serviços contratados. 

5.5. O recebimento se dará somente após a comprovação da emissão da apólice de seguro. 
5.6. O servidor responsável emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
 

6. MODELO DE GESTÃO: 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V); 
Gestor do contrato 

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, II). 

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este 

Termo de Referência; 
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;  

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.6. Registrar o ocorrido e obter o respectivo Boletim de Ocorrência para a CONTRATADA. 
7.7. Comunicar o sinistro à CONTRATADA dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

Liquidação 
8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do Art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 

8.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
nº14.133, de 2021. 

8.1.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

8.1.3 o prazo de validade; 
8.1.4 a data da emissão; 
8.1.5 os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.1.6 o período respectivo de execução do contrato; 
8.1.7 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.1.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.1.9 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta ao SICAF 
on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

8.1.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.1.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.1.12 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.1.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
8.2 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022 

8.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização 

                 Forma de pagamento 
8.4 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
8.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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9. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
9.1. A proposta de preços deverá conter, preferencialmente, as seguintes informações, entre outras:  
9.2.  Qualificação completa do fornecedor, inclusive nome, CNPJ, endereço, e-mail, telefones, 

entre outros dados pertinentes; 
a) Indicação do prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo 60 (sessenta) dias; 
b) Indicações expressas dos serviços cotados, de maneira que se possam identifica-los 

exatamente conforme exposto neste Termo; 
c) Contendo em anexo documentos que comprovem objetivamente a condição de titular do 

direito de preferência indicado na Lei Federal nº 14.133/21. 
9.3. A participação do fornecedor no presente processo de licitação representa a completa e 

irrestrita aceitação de todas as especificações, regras, prazos e demais obrigações indicadas 
no presente Termo de Referência (e seus anexos), independente de declaração expressa do 
fornecedor; 

9.4. Todos os custos, diretos e indiretos, incidentes sobre a execução do futuro Contrato deverão 
ser considerados por ocasião da elaboração da proposta pelo fornecedor, não cabendo 
qualquer alegação posterior de erro e/ou não consideração de tal ou qual ônus, encargo ou 
custo; 

9.5. Na elaboração da proposta não poderá a fornecedor alterar os quantitativos e/ou demais 
condições de contratação fixadas pela Administração neste termo de referência; 

9.6. Será o particular absolutamente responsável pelas atividades realizadas e pelas respectivas 
cotações de preços com seus parceiros fornecedores/fabricantes, visando elaborar sua 
proposta comercial para apresentação no certame licitatório, não lhe cabendo direito a 
pleitear qualquer alteração posterior de sua proposta por erros, falhas ou omissões. 
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
10.1.  Será classificado o fornecedor que apresentar a proposta de “MENOR PREÇO GLOBAL”. 
10.2.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:  

11.2.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) SICAF 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
11.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

11.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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11.2.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

11.2.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 

11.2.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

11.2.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 

11.2.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.2.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.2.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.2.11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
Habilitação jurídica 

11.2.12 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

11.2.13 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 

11.2.14 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

11.2.15 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.2.16 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

11.2.17 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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11.2.18 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.2.19 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal e trabalhista 

11.2.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vigente na data 
prevista para abertura da licitação, analisada automaticamente pelo SICAF; 

11.2.21 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições 
Sociais, representada pela Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, analisada automaticamente pelo SICAF; 

11.2.22 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, analisada automaticamente pelo SICAF; 

11.2.23 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal, relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração do órgão 
competente do seu domicílio ou sede, ou outro equivalente, na forma da lei. 

11.2.24 Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF – Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, analisada 
automaticamente pelo SICAF; 
Qualificação econômico-financeiro 

11.2.25 Em atenção ao art. 70, Inciso III, da Lei 14.133/2021, serão dispensados o balanço 
patrimonial e a certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante. 

11.2.26 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los após solicitação da 
Administração, devendo os mesmos serem encaminhados no prazo máximo de até 03 
(três) dias úteis a contar da data da solicitação via e-mail, sob pena de inabilitação. 

11.2.27 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
11.2.28 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Termo de Referência. 

11.2.29 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.053,64 (Seis mil, cinquenta e três reais e 

sessenta e quatro centavos). 
11.2. O valor previamente estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo 

mercado que foi realizado através de pesquisa com fornecedores, mediante solicitação via e-
mail, cotação no mês de outubro de 2025. 
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Educação Física da 18ª Região, para 
o exercício de 2025. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
6.2.2.1.01.01.070 – SEGUROS EM GERAL 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belém, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 

do Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 

14. ANEXOS 

Integram este Termo de Referência 

Anexo III – Modelo de proposta de preços 

 

Belém, 15 de Outubro de 2025 
 
 

Andrezza Brito da Silva 
Gestora Geral 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
(Em papel timbrado, contendo CNPJ, endereço, telefone e demais dados necessários 

a formulação do contrato) 

Ao Conselho CREF 18ª PA/AP 

Ao Pregoeiro(a) 

Processo Nº - – Edital nº / . 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos seguintes itens, nos termos 
do  Edital e Anexos, conforme abaixo relacionado: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO 
OBJETO 

UND. QUANT. VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

1      

2      

VALOR TOTAL (R$)  

VALOR POR EXTENSO  

IMPORTANTE: No preço ofertado já deverão estar inclusos os valores correspondentes ao 
frete, taxas, impostos e demais despesas, tudo de responsabilidade da CONTRATADA. 

O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 
apresentação da proposta. 

O prazo de execução a contar da assinatura do contrato. Declaramos, sob as penas da lei: 

 Nos comprometemos a fornecer os bens objeto deste edital, nas condições e exigências 
estabelecidas no termo de referência (anexo I do edital). 

 
 Declaramos que o(s) objeto(s) serão entregue(s) estritamente de acordo com as 

especificações, condições, exigências constantes do Termo de Referência Anexo I do 
edital, bem como, nos seus demais anexos, sob pena de não serem aceitos pelo órgão 
licitante. 

 
 Que estamos de pleno acordo com todas as condições e exigências estabelecidas no 

Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no edital, termo de referência e instrumento de contrato. 
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 Estar cientes da responsabilidade administrativa, civil e penal, bem como ter tomado 

conhecimento de todas as informações e condições necessárias à correta cotação do 
objeto licitado. 

 

 Que os preços propostos estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive frete, 
taxas, impostos, tributos, contribuições sociais, para fiscais, comerciais e outros inerentes 
ao objeto relativo ao procedimento licitatório DISPENSA ELETRÔNICA Nº/202X, 
inclusive despesas 
necessárias ao cumprimento integral do objeto, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente, observadas ainda as isenções 
previstas na legislação. 

 
 Que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no edital e seus anexos. 

 
 Que, na proposta, os preços unitários dos objetos ofertados na licitação são fixos e 

irreajustáveis. 
 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado 
pelo Instrumento Convocatório, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social:   CNPJ/MF:  
Endereço:   CEP:  
Tel./Fax:  Endereço Eletrônico (e-
mail): Cidade: UF:      

Banco: Agência:   c/c:      Dados do 
Representante Legal da Empresa:        
Nome:           Endereço: 

CEP:  Cidade:   
 UF:     CPF/MF:   Cargo/Função: RG 
nº:    Expedido por:     Naturalidade:Nacionalidade:   

 
OBS: A empresa poderá utilizar o anexo II como modelo para a proposta de preços, 

devendo apresentar a especificação do (s) item (ens) detalhadamente. 

Local e data 
 
 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
 


